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	PROCESSO
	1000124738/2022

	INTERESSADO
	RS MUNIZ ARQUITETURA E INTERIORES LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	30 de março de 2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás designa o (a) Conselheiro (a) ______________________________    relator (a) do presente processo.

Goiânia, 30 de março de 2023.

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000124738/2022

	INTERESSADO
	RS MUNIZ ARQUITETURA E INTERIORES LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	30 de março de 2023


	RELATÓRIO E VOTO



Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000124738/2022 instaurado em desfavor de RS MUNIZ ARQUITETURA E INTERIORES LTDA por infração ao disposto no artigo 7º da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 35, X da Resolução n. 22 do CAU/BR. Consta que a pessoa jurídica preenche os requisitos obrigatórios para registro no CAU/GO e, atualmente, não se encontra registrada. A interessada foi regularmente notificada preventivamente. Requereu registro de empresa mas, ciente de pendências na documentação, não a providenciou em tempo hábil. A solicitação de registro foi, assim, desativada. Foi lavrado o auto de infração. Em conversas via aplicativo de trocas de mensagens, a autuada informou à fiscal que não efetuou regularização por se encontrar viajando. O processo foi remetido a Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional para análise. A Comissão entendeu pela manutenção do auto de infração lavrado e pela imposição de multa no valor de R$ 3.804,24. Em seguida, a pessoa jurídica realizou registro no Conselho e interpôs recurso. Em síntese, reiterou as informações prestadas ao analista fiscal informando que: a) se encontrava fora do país durante o prazo de regularização; b) que encontrou dificuldades ao utilizar o sistema informatizado de cadastramento de solicitações de registro de empresa; c) que sempre procedeu de boa-fé. Requereu: a) o cancelamento do auto de infração; b) a aplicação da pena de advertência. 


É o relatório. 


O recurso é adequado e tempestivo, merece conhecimento.


Conforme bem exposto na Deliberação n. 69/2022 da CEPEF-GO, a mera alegação de se encontrar viajando durante a fase de regularização não é suficiente para afastar a penalidade. Máxime quando se verifica que foram concedidos quase 30 dias para regularização, quando o prazo, conforme Resolução n. 28 do CAU/BR, estabelece apenas 10.


A inércia da autuada restou evidente, tanto perante o procedimento fiscalizatório que se desenrolava quanto durante aquele relativo a própria solicitação do registro da empresa. A par disto, mencione-se, conforme pontuado na Deliberação ora atacada, que a solicitação n. 191650, feita aos 6 de junho de 2022, chegou a ser desativada por falta de manifestação


A alegação de que enfrentou dificuldades ao lidar com o formulário eletrônico de solicitação de registro também não merece acolhimento. Noto que a autuada cadastrou a solicitação no dia 6 de junho de 2022, conforme já anotado, dentro, portanto, do prazo para regularização. A solicitação apenas não foi atendida diante da verificação de pendência documental, corretamente notificada e negligentemente não cumprida pela empresa.


Logo, se a pessoa jurídica logrou realizar a solicitação de registro via formulário eletrônico no prazo, é inadequado dizer que o sistema SICCAU foi o responsável pela ausência de regularização tempestiva, fato atribuível exclusivamente à autuada. 


Assim, não vislumbro opção diversa da manutenção do auto de infração lavrado e pelo não provimento do recurso neste ponto.


Quanto ao pedido de aplicação de pena de advertência, pontue-se que a sanção em questão é aplicável exclusivamente às pessoas naturais registradas no Conselho, conforme previsto na Lei 12378/2010. As penalidades previstas como contrapartida à violação das regras que regulamentam o registro de empresas no Conselho são exclusivamente aquelas constantes no artigo 35 da Resolução n. 22 do CAU/BR, que não prevê pena de advertência.


Logo, por total ausência de previsão legal, também julgo improcedente o pleito de substituição da pena pecuniária pela de advertência.


Por outro lado, fato é que houve regularização, ainda que intempestiva. Deste modo, é coerente a revaloração dos vetores orientativos para a aplicação da penalidade previstos no artigo 36 da Resolução n. 22 do CAU/BR.


Assim, tenho que:

A) a pessoa jurídica não possui antecedentes;

B) A situação econômica da empresa é ignorada;

C) As consequências e a gravidade da infração são ordinárias;

D) Houve regularização.

Isto posto, é adequada a fixação da multa no mínimo.

Por todo o exposto, CONHEÇO DO RECURSO mas NEGO PROVIMENTO para manter o teor da Deliberação n. 69/2022 da CEPEF, exceto quanto ao valor da multa, a qual reduzo, de ofício, para R$ 3170,20, totalizando 5 vezes o valor vigente da anuidade. 

_____________________________________________

CONSELHEIR (O)  RELATOR (A)
Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000124738/2022

	INTERESSADO
	RS MUNIZ ARQUITETURA E INTERIORES LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	30 de março de 2023


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO nº 276, DE 30 DE MARÇO DE 2023.
Aprova o Relatório que manteve, integralmente, o teor da Deliberação n. 69/2022 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional para manter o auto de infração n. 1000124738/2022.

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 22 do CAU/BR, em seus artigos 22 a 25, quanto à competência do Plenário do CAU/UF para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação Plenária.

DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CONHECIMENTO do recurso e, no mérito, pelo IMPROVIMENTO, mantendo o quanto consta na deliberação n. 31/2022 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO, exceto quanto ao valor da multa, a qual foi reduzida, de ofício, para R$ 3170,20, totalizando 5 vezes o valor vigente da anuidade.

2 – Notifique-se o interessado para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil no prazo de trinta dias contados do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento desta deliberação ou para que pague a multa fixada. 

3 – Eventuais recursos ou pedidos de parcelamento da multa poderão ser encaminhados para o e-mail apoio.cepef@caugo.gov.br .

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -

137ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/GO

Folha de Votação

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim 
	Não
	Abstenção
	Ausência

	Fernando Camargo Chapadeiro
	
	
	
	

	Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida
	
	
	
	

	Simone Buiate Brandão
	
	
	
	

	Janaína de Holanda Camilo
	
	
	
	

	Gabriel de Castro Xavier
	
	
	
	

	Giovana Pereira dos Santos
	
	
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	HISTÓRICO DE VOTAÇÃO

	Sessão Plenária nº: 137ª Plenária Ordinária                                                  Data: 30/03/2023

	Matéria em Votação: Deliberação 276 – Recurso ao Plenário do CAU/GO no auto de infração n. 1000124738.

	Resultado da Votação: (     ) Sim      (      ) Não    (      ) Abstenções   (      ) Ausências   (     ) Total

	Secretário da Sessão: Guilherme Vieira Cipriano Presidente da Sessão: Fernando Camargo Chapadeiro


FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -
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